
N.o 51 — 14 de Março de 2005 DIÁRIO DA REPÚBLICA — I SÉRIE-B 2255

Alqueive revestido: 10%-20% — cereal: 10%-20% —
cereal secundário: 10%-20% — pousio: 20%-35% —
pousio: 20%-35%.

Alqueive: 10%-25% — cereal: 10%-25% — cereal
secundário: 10%-25% — pousio: 25%-70%.

Alqueive revestido: 10%-25% — cereal: 10%-25% —
cereal secundário: 10%-25% — pousio: 25%-70%.»

3.o São revogados os artigos 42.o, 43.o e 44.o do Regu-
lamento de Aplicação da Intervenção «Medidas Agro-
-Ambientais», aprovado pela Portaria n.o 1212/2003, de
16 de Outubro, com as alterações que lhe foram intro-
duzidas pelas Portarias n.os 360/2004, de 7 de Abril,
e 1043/2004, de 14 de Agosto, sem prejuízo de se man-
terem em vigor no que respeita às candidaturas já apre-
sentadas e pelo período remanescente.

O Ministro da Agricultura, Pescas e Florestas, Car-
los Henrique da Costa Neves, em 21 de Janeiro de 2005.

MINISTÉRIOS DA AGRICULTURA, PESCAS
E FLORESTAS E DO TURISMO

Portaria n.o 255/2005

de 14 de Março

Com fundamento no disposto no n.o 3 do artigo 164.o
do Decreto-Lei n.o 202/2004, de 18 de Agosto, no
artigo 11.o e na alínea a) do n.o 2 do artigo 36.o do
Decreto-Lei n.o 227-B/2000, de 15 de Setembro, com
as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 338/2001,
de 26 de Dezembro;

Ouvido o Conselho Cinegético Municipal do Alan-
droal:

Manda o Governo, pelos Ministros da Agricultura,
Pescas e Florestas e do Turismo, o seguinte:

1.o Pela presente portaria é concessionada, pelo período
de 12 anos, à JAV — Administração Agroflorestal e
Turismo, L.da, com o número de identificação fis-
cal 506819981, com sede na Avenida de Óscar Monteiro
Torres, 28, 3.o, direito, Lisboa, a zona de caça turística
da Herdade da Defesinha (processo n.o 3943-DGRF),
englobando um prédio rústico sito na freguesia de Terena,
município do Alandroal, com a área de 466 ha, conforme

planta anexa à presente portaria e que dela faz parte
integrante.

2.o A Direcção-Geral do Turismo emitiu parecer favo-
rável condicionado à emissão de parecer favorável ao
projecto de arquitectura do pavilhão de caça apresen-
tado em 27 de Agosto de 2004, sem prejuízo do seu
licenciamento pelas entidades competentes, à conclusão
da obra no prazo de 12 meses contado a partir da data
de notificação da aprovação do projecto e à verificação
da conformidade da obra com o projecto aprovado.

3.o A zona de caça concessionada pela presente por-
taria produz efeitos, relativamente a terceiros, com a
instalação da respectiva sinalização.

4.o A sinalização da zona de caça deve obedecer ao
disposto no n.o 8.o da Portaria n.o 1391/2002, de 25 de
Outubro, com a redacção que lhe foi conferida pela
Portaria n.o 45/2004, de 14 de Janeiro.

Em 14 de Fevereiro de 2005.

Pelo Ministro da Agricultura, Pescas e Florestas, Luís
António Pires Pinheiro, Secretário de Estado das Flo-
restas. — Pelo Ministro do Turismo, Carlos José das
Neves Martins, Secretário de Estado Adjunto do Ministro
do Turismo.




